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CONTEMPORÂNEOCONTEMPORÂNEO

Constata-se na análise da história do Direito uma gradual
ampliação do caráter regulamentador exercido pelo Estado
sobre a instituição familiar. Neste sentido, vê-se em
evidência o instituto da união estável, abrangendo em seus
requisitos o objetivo de constituir família. Isto é, trata-se de
uma situação fática regulamentada pelo ordenamento
jurídico, acarretando efeitos patrimoniais (em especial, o
regime da comunhão parcial de bens) às relações
amorosas. Estas, por outro lado, flexibilizaram-se, tornando
tênue o linde distintivo da união estável e do namoro,
enlace no qual inexiste o elemento subjetivo. Outrossim,
observa-se o princípio da autonomia da vontade no centro
das relações de Direito Privado, âmbito em que se encontra
o Direito de Família e que possibilita o ajuste de vontades.

IDEIAS CENTRAISIDEIAS CENTRAIS

O contrato de namoro surge, então, como instrumento
assecuratório para fins de objeção à incidência de efeitos
patrimoniais indesejados em eventual reconhecimento de
união estável, cabendo às partes valerem-se deste
documento como prova de sua vontade. 

CONCLUSÕESCONCLUSÕES

Qual é a finalidade do contrato de namoro no Direito de
Família da sociedade contemporânea?

PROBLEMA DE PESQUISAPROBLEMA DE PESQUISA

Observando as principais alterações normativas e sociais
atinentes ao instituto da união estável, a presente pesquisa
busca, sob a ótica da autonomia privada, revelar o que se
espera com a convenção de contrato de namoro no âmbito
do Direito de Família contemporâneo.

OBJETIVOSOBJETIVOS

O método aplicado ao estudo foi dedutivo, utilizando-se da
técnica de consulta bibliográfica.
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